
Capítulo I – Contextualização e Apresentação do Estudo
1.1. Introdução
Tornar a educação em Ciências disponível a todos os cidadãos não se apresenta como tarefa fácil. O ensino das Ciências, e o modo como ele se tem vindo a desenvolver, não se tem revelado suficiente para que todos os indivíduos possam seguir, compreender e participar em questões científicas (Millar & Osborne, 1998).
As instituições educativas vêem-se, ano após ano, diante de um novo desafio: acompanhar as transformações da nossa sociedade, tão complexa e diversa. É pois normal, que as escolas e os próprios educadores encontrem dificuldades em adaptarem as suas práticas educativas aos interesses dos seus educandos.
Para que a escola vença os desafios que lhe são impostos é cada vez mais importante planificar e aplicar estratégias de ensino que permitam desenvolver nos alunos a capacidade de lidar de forma efectiva e objectiva, com os problemas que surgem no nosso dia-a-dia (Esteves et. al., 2006).
Actualmente defende-se que mais importante do que aprender a resolver problemas tipo, que exigem a implementação de algoritmos e o recurso a conhecimentos conceptuais previamente adquiridos, é que o aluno aprenda os novos conteúdos resolvendo problemas (Lambros, 2004). 
A disciplina de Ciências Físico-Químicas apresenta uma longa tradição de recurso a problemas, muito embora nem todos os enunciados classificados como tal, por professores e manuais, mereçam tal designação, por nem sempre apresentarem um obstáculo a quem os resolve (Corrêa, 1996). Para que um enunciado seja considerado problema, é necessário que este apresente um obstáculo ao resolvedor (Dumas-Carré & Goffard, 1997) e, que por outro lado esse mesmo enunciado fomente níveis de desenvolvimento cognitivo superiores. 






1.2.  Contextualização do Estudo

1.2.1. O Objectivo da Educação em Ciências no Ensino Básico e Secundário  
A sociedade contemporânea é muito influenciada pela mudança tecnológica acelerada e a globalização do mercado. Qualquer organização exige, nos dias de hoje, profissionais com uma sólida base científica e técnica, capazes de se adaptarem a contextos cada vez mais imprevisíveis e dinâmicos. 
Esta sociedade requer também uma a participação activa de todos os indivíduos na tomada de decisões sobre assuntos de cariz científico e tecnológico, pelo que toda a população deve ser detentora de conhecimento científico (Wellington, 2002), que a ajude a pensar o quotidiano de forma lógica e a desenvolver uma mente crítica capaz de entender as aplicações das Ciências (Afonso, 2002).
Actualmente, o conhecimento da Ciência pela população – Ciência para todos – é um objectivo de muitos países, expresso através dos seus currículos de ciências e de inúmeras iniciativas como por exemplo: a revitalização dos museus, a realização de colóquios e debates, o alargamento do espaço destinado à ciência nos meios de comunicação social ou a organização de grandes exposições e feiras de ciência (Reis, 2006).
De acordo com vários autores, como Wellington 2002, os argumentos mais referidos pela literatura das últimas décadas, para justificar uma educação científica alargada a todos os alunos, são de natureza utilitária, cultural e democrática. 
O argumento utilitário defende que a educação científica deve proporcionar conhecimentos e desenvolver capacidades e atitudes indispensáveis à vida diária dos cidadãos. Segundo o argumento cultural, a ciência constitui um aspecto marcante da nossa cultura que todos os cidadãos devem ter oportunidade e capacidade de apreciar e, como tal, merece um espaço no currículo. O argumento democrático, bastante utilizado nos documentos mais recentes, propõe uma educação científica para todos como forma de assegurar a construção de uma sociedade mais democrática, onde todos os cidadãos se sintam capacitados para participar de forma crítica e reflexiva em discussões, debates e processos decisivos sobre assuntos de natureza sócio científica (Reis, 2006).
Foi da tomada de consciência acerca da importância das Ciências que surgiu a designação de literacia científica (Loureiro, 2008). Esta é definida por López, 2004, como um conjunto de saberes, competências e capacidades, sem as quais é impossível compreender a complexidade dos problemas actuais, conhecer o papel das interacções sociais, compreender a sua dimensão científica e estimular as intervenções sociais, informadas e responsáveis. Tais pressupostos aparecem claramente quando analisamos os objectivos da Educação em Ciências previstos pelo Ministério da Educação (M.E.) tanto para o E.B. como para o E.S. 
No Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB) é reconhecida a mudança tecnológica acelerada e a globalização do mercado dois factores que exigem cidadãos: com uma educação abrangente em várias áreas, bem como uma capacidade de aprender ao longo da vida. No mesmo documento são valorizados os processos, tais como a resolução de problemas (valioso contributo para o desenvolvimento do individuo). 
No final do E.B., os alunos deverão ter adquirido competências que lhes permitam, por exemplo: 
- recorrer a saberes culturais, científicos e tecnológicos, de modo a compreender a realidade e a resolver os problemas do dia-a-dia;
- adoptar estratégias de resolução de problemas e de tomada de decisão;  
- realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa. 
Também nos programas definidos para o Ensino Secundário, é notória a preocupação com o desenvolvimento da literacia científica nos alunos. (Programa de Física e Química A, 10º ou 11ºanos).
As orientações curriculares propõem o desenvolvimento de um conjunto de competências nos aprendizes como: conhecimento, raciocínio, comunicação e atitudes. Assim, as disciplinas de Ciências, como a de Física e Química A, deverão ser entendidas como um caminho para o crescimento cognitivo dos alunos. (Programa de Física e Química A, 10º ou 11º anos).
O Ensino Secundário deve aumentar os conhecimentos dos alunos e consciencializá-los do papel da Física e da Química na explicação de fenómenos do dia-a-dia, e da sua relação com a Tecnologia e a Sociedade. 
É notório que, no geral, a Educação em Ciências é encarada pelo M.E. como uma ferramenta essencial para a interpretação do mundo e para o desenvolvimento das sociedades. 


1.2.2. A “Electricidade e Magnetismo” no Ensino Básico e no Ensino Secundário
  
1.2.2.1. Orientações curriculares para o Ensino Básico
No documento sobre competências específicas para as Ciências Físicas e Naturais, relativo aos três ciclos do Ensino Básico propõe-se a organização dos programas de Ciências em quatro temas gerais: Terra no Espaço, Terra em Transformação, Sustentabilidade na Terra e Viver Melhor na Terra (OCCFN, 2001).
No tema Terra no Espaço foca-se a localização do planeta Terra no Universo assim como o entendimento de factos relacionados com o movimento da Terra e a sua inter-relação com a vida no planeta. 
No tema Terra em Transformação os alunos devem aprender quais os elementos que constituem a Terra e os fenómenos que nela ocorrem.
Com o terceiro tema a Sustentabilidade na Terra pretende-se que cada aluno seja capaz de actuar ao nível do sistema Terra, mas que o faça sem causar desequilíbrios, sendo assim possível a gestão moderada dos recursos. A educação deverá ter em conta a diversidade de ambientes (físicos, biológicos, sociais, económicos e éticos) para se atingir um Desenvolvimento Sustentável (D.S.). Para um futuro sustentado é indicada a aprendizagem das Ciências numa perspectiva global e interdisciplinar.
Já o quarto tema Viver Melhor na Terra visa a compreensão do que a qualidade de vida implica na saúde e na segurança numa perspectiva quer individual quer colectiva. Faz-se também referência à biotecnologia como conhecimento relevante para a tão desejada qualidade de vida.
 Apesar de o estudo da Física, enquanto componente da disciplina de Ciências Físico – Químicas, se iniciar no 7ºano, é no 9º ano de escolaridade é com o tema Viver Melhor na Terra que os alunos estudam a electricidade e o electromagnetismo na unidade Sistemas Eléctricos e Electrónicos. 
Com esta unidade espera-se que os alunos reconheçam que a electricidade está presente em toda a nossa vida diária, que saibam quais são os seus princípios básicos, as suas aplicações e como é produzida e distribuída. Devem ainda conhecer regras de segurança na utilização de materiais e dispositivos electrónicos e também os componentes básicos de circuitos electrónicos e as suas aplicações. Quanto ao electromagnetismo, o seu estudo é justificado atendendo à aplicação em muitos dos aparelhos que utilizamos diariamente. No entanto, é sugerida uma abordagem bastante simplificada. (OCCFN, 2001).  


1.2.2.2. Orientações Curriculares para o Ensino Secundário 


11ºano de Escolaridade

A disciplina de Física e Química A é uma das três disciplinas do tronco comum da componente de Formação Específica do Curso Geral de Ciências Naturais e do Curso Geral de Ciências e Tecnologias do Ensino Secundário. Esta disciplina dá continuidade à disciplina de Ciências Físico-Químicas, do 3º ciclo do Ensino Básico, do 7º ao 9º ano.
O programa de Física e Química A, 10º ou 11º anos dá, também, ênfase a uma aprendizagem contextualizada. Assim, a disciplina tem como principais objectivos:         
 - aumentar e melhorar os conhecimentos dos alunos; 
- desenvolver aptidões e atitudes nos alunos que lhes permitam ser cidadãos críticos e intervenientes na sociedade; 
- incrementar uma visão complementar nos alunos da Ciência, da Tecnologia, da Sociedade e do Ambiente; 
- preparar os aprendizes de modo a que no futuro sejam capazes de acompanhar o desenvolvimento científico e tecnológico preocupando-se também com o ambiente que os rodeia e desenvolver competências prático-laboratoriais.
O programa curricular desta disciplina encontra-se dividido em duas componentes: a componente de Química e a componente de Física. 
No caso particular da componente de Física, o programa encontra-se organizado em duas unidades centradas em temáticas diferentes. Apesar de diferentes estas unem-se com o objectivo comum do entendimento dos conceitos e princípios básicos que proporcionam a comunicação na Terra e no espaço.
Com a primeira unidade, Movimentos na Terra e no Espaço, numa perspectiva integradora da cinemática e da dinâmica, são estudados os principais efeitos das forças. Nesta unidade estuda-se a interacção gravítica, uma vez que só com o entendimento desta força é possível entender a temática da exploração do espaço. 
A segunda unidade, intitulada Comunicações, trata de um tema actual e de grande importância para a Física. É nesta unidade, mais concretamente na sub-unidade Comunicação de Informação a Curtas Distâncias, que são introduzidos alguns conceitos, como campo eléctrico, linhas de campo eléctrico, força electromotriz induzida e lei de Faraday, campo magnético, linhas de campo magnético, entre outros. 

12º ano de escolaridade 

No 12º ano a disciplina de Física, faz parte da componente de formação específica do curso Científico Humanístico de Ciências e Tecnologias, aparecendo neste como disciplina opcional. 
No programa desta disciplina, os conteúdos aparecem organizados em três unidades, sendo elas: unidade I –Mecânica, unidade II –Electricidade e Magnetismo e unidade III –Física Moderna. 
Conceitos abordados nos anos anteriores, como por exemplo, os inerentes à electricidade, são consolidados nas duas primeiras unidades, sendo-lhes introduzidos alguns aspectos conciliáveis com os conhecimentos que os alunos vão adquirindo na disciplina de matemática. As suas aplicações no quotidiano de cada um justificam o interesse do estudo aprofundado dos mesmos. 
Com a unidade III – Física Moderna, é mostrada a Física do início do séc. XX, havendo destaque para “aspectos essenciais na construção do conhecimento científico” (Programa de Física 12º ano).
	
1.3.  Objectivos do Estudo
Nos programas de Ciências Físico-Químicas defende-se que o ensino das ciências desenvolva competências nos alunos que os tornem cidadãos intervenientes, capazes de colaborar na resolução de situações problemáticas do dia-a-dia. Assim, a resolução de problemas em Física, um meio reconhecidamente importante para a sua aprendizagem, potencia também o desenvolvimento de competências gerais, fundamentais para a vida de cada jovem. 
O objectivo geral deste trabalho é caracterizar o ensino da Física focalizado na resolução de problemas, numa perspectiva sequencial de aprendizagens e de desenvolvimento de competências, discutindo formas de o implementar nas Escolas dos Ensinos Básico e Secundário. Procurar-se-á, como finalidade última, diminuir os saltos entre os níveis de conhecimentos e de competências exigidos aos alunos no E.B e no E.S.
Para isso, julga-se fundamental:
- tendo em conta as Orientações Curriculares e os programas emanados pelo Ministério da Educação definir quais as competências de raciocínio e autonomia que cada aluno deve ser detentor, de acordo com o nível escolar em que se encontra;
- estudar e propor uma metodologia de desenvolvimento sequencial das capacidades cognitivas dos alunos, através da resolução de problemas;
- através de um projecto de investigação em acção aplicar em sala de aula a metodologia elaborada;
- avaliar, por comparação com turmas de controlo, o efeito de uma abordagem deste tipo ao tema electricidade e magnetismo (no 9º, 11º e 12º ano); 
- investigar (recorrendo a inquéritos, entrevistas estruturadas e análise de enunciados de provas de avaliação, por exemplo) como é actualmente encarada a resolução de problemas nas Escolas portuguesas, na área da Física, nos vários níveis de ensino; 
- no pressuposto de resultados positivos da investigação em acção, estruturar cursos de formação contínua de professores (oficinas de formação), elaborando documentos de orientação para docentes e de apoio para os seus alunos, que potenciem nos professores a utilização da prática referida;
- analisar as opiniões de professores e alunos envolvidos nesta experiência.























1.4.  Importância do Estudo
Ao analisarmos o Relatório 2010 do projecto Testes Intermédios para o terceiro Ciclo do Ensino Básico e Secundário, no que concerne à disciplina de Física e Química A – 10º e 11ºanos de escolaridades podemos observar determinadas situações, que denotam falhas no desempenho dos alunos.
Verifica-se que os níveis onde os alunos apresentam melhor desempenho são, segundo este Relatório, os que correspondem a itens que pretendem avaliar competências como a análise de informação, de conhecimento de conceitos e compreensão da relação existente entre conceitos (vulgarmente avaliados por questões de escolha múltipla). Por outro lado, os itens onde o desempenho dos alunos é reduzido são aqueles que envolvem interpretação e avaliação crítica de informação. 
Os dados recolhidos mostram, ainda, que o desempenho dos alunos depende directamente do “grau de complexidade das competências e operações mentais envolvidas”, defendendo assim, que se devem delinear estratégias, em contexto de sala de aula, que permitam desenvolver nos alunos determinadas competências como, por exemplo, o conhecimento e aplicação das potencialidades da calculadora gráfica na resolução de problemas (Gave, 2010).  
Já o estudo PISA 2009 (Programme for International Student Assessment), aplicado a 6298 alunos portugueses em 212 Escolas, mostrou que, desde o último estudo em 2006, Portugal, em comparação com os países da OCDE (Organização para o Desenvolvimento e Cooperação Económico), é o quarto país que mais progrediu em Leitura e em Matemática e o segundo que mais progrediu em Ciências. Contudo, apesar dos progressos registados, Portugal localiza-se ainda abaixo da média da OCDE, no que respeita às competências adquiridas pelos alunos. 
Por tudo isto, é importante que as metodologias de ensino relacionadas com a resolução de problemas na aprendizagem dos alunos em Portugal sejam profundamente analisadas de modo a podermos melhorar o seu desempenho.
 




1.5.  Plano Geral do Estudo

Tendo por base o anteriormente exposto a investigação em questão irá ser desenvolvida em três fases: 
1ª Fase: 
- Com base nas actuais Orientações Curriculares e Programas emanados pelo Ministério, elaboração de uma proposta de desenvolvimento sequencial, ao longo dos sucessíveis níveis de ensino, das capacidades de raciocínio e de autonomia da aprendizagem da Física pelos alunos dos EBS, através da resolução de problemas.
- Estabelecimento de contactos com escolas do País e os seus professores de Ciências Físico-Químicas, para recolha de informação sobre a aplicação actual da técnica de resolução de problemas na aprendizagem da Física pelos alunos de escolas diferentes e de diferentes níveis lectivos. Utilização de inquéritos e entrevistas estruturadas. Análise de provas de avaliação. Recolha de informação e tratamento dos dados.
2ª Fase:
- Numa perspectiva de investigação em acção, aplicação, em sala de aula, da proposta sequencial de desenvolvimento de capacidades de raciocínio através da resolução de problemas, anteriormente elaborada, a turmas de alunos de diferentes níveis escolares (actividade reflexiva de investigação educacional, método quasi-experimental e/ou estudos de casos). Escolha de um tema de Física – eventualmente Fenómenos Eléctricos e Magnéticos, incluindo Comunicações, níveis 9º, 11º e 12º anos – preparação de documentos de apoio e de testes de avaliação (instrumentos de medida). Análise de resultados das aprendizagens. Comparação com turmas de controlo. 
- Construção de questionários de opinião que no final da leccionação serão respondidos por alunos e professores colaborantes. Com os questionários pretende-se aferir a opinião destes no que diz respeito às dificuldades sentidas, às vantagens encontradas e ao modo como vivenciaram o ensino (os docentes, reflexão) e a aprendizagem (os alunos, metacognição) nesta perspectiva de desenvolvimento racional (características fundamentais de uma actividade reflexiva). Análise dos resultados do questionário de opinião.
3ª Fase:
- Planeamento de um curso de formação contínua de professores, com o fim de os orientar sobre a utilização da técnica de resolução de problemas, numa perspectiva sequencial de aumento de dificuldades e autonomia dos seus alunos, como uma metodologia complementar para promover motivação, melhores aprendizagens de Física e um desenvolvimento de competências gerais mais significativo.
- Escrita da Tese.

















Capítulo II – Revisão da Literatura 
2.1. Taxonomia de Objectivos Educacionais de Bloom no Domínio Cognitivo: Ensino Básico e Secundário 
Desde a primeira vez que foi publicada, em 1956, a Taxonomia de objectivos educacionais de Bloom no domínio cognitivo (Bloom et al., 1972) tem fornecido uma base sólida no desenvolvimento de currículos em Escolas do mundo inteiro (Anderson et al., 2001) o que evidencia a sua importância na área da educação e faz com que tenha neste projecto uma relevância especial. 
Os processos cognitivos envolvidos na resolução de problemas, estudados há algum tempo pela Psicologia, têm despertado muito interesse em pesquisadores da área do Ensino das Ciências (Costa & Moreira, 1996).
Na verdade, o papel desempenhado pela resolução de problemas no ensino da Física está a tornar-se uma prioridade da instrução. O problema adquire assim uma dimensão de ensino-aprendizagem, onde interessam não só os produtos mas os próprios processos cognitivos postos em jogo pelo educando (Perales, 1993).
Em sentido geral uma taxonomia designa a ciência dos princípios e métodos de classificação dos diversos elementos de uma área científica. A sua etimologia provém do Grego táxis, «ordem» + nómos, «lei». É o estudo da classificação das coisas, é o acto de dar nomes, classificar, identificar. É um termo transversal a diversas áreas do conhecimento humano como a computação, antropologia, biologia, de onde partiu inicialmente na classificação dos organismos vivos. (Damião, 2010).
A taxonomia de Bloom apresenta uma ordem hierárquica de classes que favorece a categorização dos diversos objectivos educacionais no domínio cognitivo. A construção de classes, ou níveis, foi definida de modo que os objectivos categorizáveis numa determinada classe compreendessem e se baseassem em comportamentos incluídos nas classes precedentes e que cada classe possuísse subclasses (Bloom et al., 1972). 
A estrutura da taxonomia de objectivos educacionais original foi constituída de modo a incluir seis classes, sendo elas: o conhecimento, a compreensão, a aplicação, a análise, a síntese e a avaliação. Todos estes níveis são apresentados numa sequência que vai do mais simples, o conhecimento, ao mais complexo, como é a avaliação e do concreto para o abstracto.
Com base no anteriormente exposto, e começando por analisar as OCCFN, 2001, para o Ensino Básico, mais concretamente para o 9ºano de Escolaridade, na unidade Sistemas Eléctricos e Electrónicos verificamos que nada mais é exigido aos alunos que o simples “conhecer”; conhecer “os princípios básicos da electricidade”, conhecer “as regras de segurança (…)”, conhecer os “conceitos básicos de circuitos eléctricos (..)”, etc.. Portanto, e segundo o M.E., neste nível de ensino e para esta unidade, basta apenas que os alunos consigam conhecer e mais tarde recordar a informação armazenada na memória a longo prazo. Tal demonstra que ao contrário do que seria desejável, o sistema de ensino, neste nível, tende a centrar-se mais na transferência e recuperação de informação do que propriamente na sua compreensão, aplicação, análise, síntese ou, avaliação: valoriza-se mais a memória, que o raciocínio.
Analisando também a segunda unidade do programa de Física e Química A do 11º ano, intitulada Comunicações, e em particular a sub-unidade Comunicação de Informação a Curtas Distâncias, onde os conceitos inerentes a este projecto são introduzidos, depreende-se que pouco mais é exigido aos alunos que reconhecer ou identificar. Por exemplo: “Identificar o campo eléctrico como a grandeza que se manifesta através da acção que exerce sobre cargas eléctricas” ou “reconhecer que um campo magnético tem a sua origem em ímanes naturais e em correntes eléctricas”. Mais uma vez, e à semelhança do que acontecia no 9º ano de escolaridade, o nível de desenvolvimento cognitivo imposto aos alunos é muito baixo, correspondendo ao primeiro patamar de desenvolvimento cognitivo de Bloom, o conhecimento.
Considerando agora o programa de Física do 12º ano, mais concretamente sobre a unidade II – Electricidade e Magnetismo que será trabalhada com os alunos no decorrer deste projecto, verificamos que os níveis de desenvolvimento cognitivo impostos aos alunos são bastante mais elevados que nos anos escolares anteriores. Ao aluno ainda se pede para “reconhecer”, “definir”, “enunciar”, “identificar” ou “descrever”, tempos verbais que apontam para o primeiro nível de desenvolvimento cognitivo de Bloom; o conhecimento mas, espera-se também que com esta unidade o aluno seja capaz de “distinguir”, “explicar”, “interpretar”, “prever” ou “caracterizar”. Neste caso o nível imposto ao aluno é superior e corresponde ao segundo nível de Bloom, a compreensão. Neste nível espera-se que o aluno compreenda e dê mais significado aos seus conhecimentos. No 12º ano também é esperado que os alunos consigam atingir o terceiro nível de Bloom, a aplicação, quando se deseja que consigam usar informações, métodos e conteúdos antes aprendidos em novas situações. Por exemplo “aplicar a expressão do potencial eléctrico criado por uma carga pontual”. O quarto nível, a análise, onde é necessário que os alunos tenham compreendido não só o conteúdo, mas também a estrutura do objecto de estudo, é igualmente solicitado quando por exemplo se pretende que os alunos sejam capazes de “determinar o campo eléctrico resultante da combinação de várias cargas pontuais”. Por fim, o nível mais elevado que é suposto que os alunos do 12º ano de Física atinjam é o quinto nível de desenvolvimento cognitivo de Bloom, a síntese, ao esperar-se por exemplo que sejam capazes de “associar” ou “relacionar” conteúdos.
Da análise anterior depreende-se que o ensino actual nas escolas portuguesas não obedece a um faseamento progressivo de dificuldades. Verifica-se que para o tema electricidade e magnetismo, o exigido aos alunos no ensino básico, mais concretamente no 9º ano de Escolaridade é muito semelhante ao que se espera que por eles seja atingido no 11º ano. Em contrapartida, se compararmos a exigência entre o 11º ano e o 12º ano de escolaridade a diferença é abismal, sendo o nível que se pretende que os alunos atinjam no 12º ano muito próximo de um nível universitário. 







2.2. O Papel do Questionamento na Aprendizagem 
Colocar questões em Ciências é de extrema importância quer na facilitação das aprendizagens, quer na explicitação de conhecimentos prévios dos alunos (Schein & Coelho, 2006). 
Os próprios documentos elaborados pelo M.E. fazem referência às questões e à importância da formulação de questões pelos alunos, bem como a tarefas de resolução de problemas e de implementação de actividades de cariz investigativo (DEB, 2001 a; DEB, 2001 b; DES, 2001; DES, 2003; DGIDC, 2004 a; DGIDC, 2004 b). 
Todo o processo mental associado à elaboração de uma questão estimula o raciocínio e contribui para o desenvolvimento intelectual de quem a formula. 
A finalidade de formular questões, em contexto escolar, é diferente de professores para alunos. Enquanto os professores têm possibilidade de formular questões com o objectivo de promover o raciocínio, desenvolver espírito critico e a reflexão dos alunos, as questões que os alunos formulam, em geral, têm funções sociais, de chamadas de atenção e raramente envolvem raciocínio, ou seja são de baixo nível cognitivo (Wragg & Brown, 2001).
Tendo por base a Taxonomia de Bloom, Allen e Tanner propuseram, em 2002, a existência de seis categorias para as questões formuladas pelos professores. À semelhança da Taxonomia de Bloom, as questões de conhecimento, compreensão e aplicação são consideradas de nível mais baixo, enquanto às questões de análise síntese e avaliação é atribuído um nível mais elevado. 
As questões de conhecimento servem para relembrar informação (definições, princípios, generalizações ou classificações). Este tipo de questão é fácil de formular e integra verbos como “definir”, “descrever”; ou expressões como “o que é”; “o nome”. Ou seja, com este tipo de questão pretende-se verificar se o aluno é ou não capaz de recordar e verbalizar informação que adquiriu previamente.
As questões de compreensão possibilitam verificar se ocorreu o processamento de determinados conhecimentos. Na formulação deste tipo de questões recorre-se a verbos ou expressões como “explicar” ou “dá um exemplo de”, revelando este género de perguntas se o aluno interiorizou, ou não, o significado de informações anteriores. O mesmo ocorre na resolução de problemas simples, onde há substituição directa em expressões dadas ou na repetição de uma aplicação semelhante. 
Quanto às questões de aplicação, estas obrigam a selecção e a utilização de conhecimentos anteriores num contexto novo e concreto. Geralmente na formulação deste tipo de questão recorre-se a verbos como “demonstrar”; “resolver” ou “prever”. Estas questões permitem verificar se o aluno é ou não capaz de usar em novas situações os conhecimentos anteriormente adquiridos. Passando-se o mesmo quando se tenta resolver um problema sobre o qual nunca se pensou antes. 
Nas questões de análise é necessário fragmentar um conceito, uma questão ou uma situação e esclarecer a relação entre as suas partes, bem como reconhecer a sua estrutura organizacional e os princípios nela envolvidos. Na utilização deste tipo de questões usam-se verbos como “comparar” ou “relatar”. As respostas mostram o estado de desenvolvimento da capacidade de distinguir a informação relevante da não relevante pelo aluno. O que se assemelha à resolução de problemas mais complexos e que já envolvem análise de dados. 
As questões de síntese envolvem a utilização e transformação de conhecimento em algo novo. Nestas há recurso a verbos como “desenvolver” ou “propor”. Este tipo de questões permite constatar se o aluno é, ou não, capaz de usar conhecimento de modo criativo e ao mesmo tempo produtivo. Isto pode aplicar-se a problemas que levantam questões ao aluno como “e se houvesse alteração dos dados?... o resultado seria o mesmo?”, “ e se as condições variassem? O que aconteceria?”.
Por último, as questões de avaliação obrigam a pensar de forma crítica, a emitir um juízo de valor e a tomar uma posição com base em critérios explicitados. Na sua formulação, recorre-se a verbos como “defender”; “avaliar”. Pretende-se que as respostas evidenciem a capacidade de ponderar pontos de vista diferentes e de tomar decisões com base em critérios. O que acontece quando os alunos ao tentarem resolverem um determinado problema se questionam por exemplo sobre se “é possível responder desta maneira?” ou “onde está o erro?”. 
Já no caso dos alunos, a formulação de questões de elevado nível é essencialmente importante uma vez que o obriga não só analisar a realidade que o envolve, como também a seleccionar informação que considera relevante para resolver um conflito cognitivo (Schein & Coelho, 2006).
No campo das questões formuladas pelos aprendizes, são essencialmente relevantes os trabalhos realizados por Costa et al. (2002) com alunos portugueses dos 8º, 10º e 12º anos de escolaridade quando confrontados com textos sobre fenómenos naturais. Apresenta-se, seguidamente, as designações de possíveis tipos de questões e os exemplos dados pelos próprios alunos:
· de verificação: “Estão a cair gotículas?”;
· disjuntiva: “As nuvens são formadas por vapor de água ou por gotículas de água?”;
· de complemento do conceito: “Em que líquidos se dissolve o azoto?”;
· de especificação: “A água contida numa nuvem, se não está no estado líquido… em que estado está?”;
· de quantificação: “Qual a quantidade de oxigénio que um peixe necessita para
sobreviver em água?”;
· de definição: “O que é a solubilidade?”;
· de exemplificação: “Pode fornecer exemplos do tipo de poluição que o texto refere?”;
· de comparação: “Qual é a diferença entre o vapor de água e as gotas de água?”;
· de interpretação: “Este gráfico mostra o efeito de A?”;
· de antecedência causal: “Por que chove mais algumas vezes do que outras?”;
· de consequência causal: “E se não existir vapor de água no ar, o que acontece?”;
· de orientação: “Qual o objectivo das contribuições?”;
· de procedimento: “Como é possível quebrar-se as ligações entre as moléculas de
água?”;
· de avaliação/ julgamento: “O que pensa sobre as novas contribuições?”;
· de expectativa: “Por que não existem gotículas no Verão?”.

Embora o tipo de questões usadas por Costa et al (2002) não esteja explicitamente definido, uma vez que apenas se podem inferir com base em exemplos, penso serem um bom ponto de partida para o estudo das questões formuladas pelos alunos durante o decorrer deste projecto. 

É sem dúvida desejável que os alunos sejam então incentivados e ensinados a formular questões de elevado nível cognitivo a partir de contextos problemáticos e que os professores usem o questionamento para manter os alunos activos na tarefa de aprender, resolvendo problemas. São as questões que um dado contexto problemático faz emergir que enriquecem e tornam dinâmico o processo de ensino e aprendizagem, que fomentam nos alunos o próprio questionamento e a argumentação e que incentivam a investigação, a comunicação, a reflexão e a colaboração (Chin & Chia, 2004).   















2.3. Exercícios e Problemas – Definição e Integração no Ensino
Por problema entende-se um enunciado que apresenta um obstáculo aos sujeitos que o tentam resolver e que desconhecem inicialmente a forma de o ultrapassar. Um problema pode ter mais do que uma solução possível, ou não ter nenhuma (Dumas-Carré & Goffard, 1997). 
Este pode ainda ser definido genericamente como uma qualquer situação, prevista ou não, que produz um certo grau de incerteza (Perales, 1993). Assim, apela-se quer à reflexão sobre a compreensão da situação problemática quer à avaliação da sua resolução (Lopes, 1994).
Contrariamente ao que acontece com os problemas, os exercícios não apresentam um obstáculo, uma vez que quem resolve sabe à partida o que tem de fazer para encontrar a solução, que, por sua vez, é única (Esteves & Leite, 2005). Enquanto os problemas implicam diversidade, o que leva ao desenvolvimento de competências de elevado nível cognitivo (Martinez et al., 1999), os exercícios baseiam-se na repetição, servindo assim para treinar competências de baixo nível cognitivo (Ramirez et al., 1994).     
Pozo et al (1998) distinguem exercício de problema do seguinte modo:
“(...) um problema distingue-se de um exercício na medida em que, neste último caso, dispomos e utilizamos mecanismos que nos levam, de forma imediata, à solução. Por isso, é possível que uma mesma situação represente um problema para uma pessoa, enquanto que, para outra esse problema não existe, quer porque ela não se interessa pela situação, quer porque ela possui mecanismos para resolvê-la com um investimento mínimo de recursos cognitivos reduzindo-a a um simples exercício (...). 
Na medida em que sejam situações mais abertas ou novas, a resolução de problemas representa para o aluno um conflito cognitiva e motivacional maior do que a execução de exercícios, pelo que, muitas vezes, os alunos não habituados a resolver problemas se mostram inicialmente reticentes e procuram reduzi-los a exercícios rotineiros.”
Conforme a função que desempenham no contexto dos processos de ensino e aprendizagem, os problemas podem servir: como ponto de partida para a aprendizagem de conceitos fundamentais pelos alunos, constituindo o início do processo de ensino ou para aprofundar as aprendizagens dos alunos, sendo neste caso tanto usados durante o processo como para avaliar as aprendizagens dos alunos após o processo (Esteves & Leite, 2005). 
Ross, 1997, considera que há diferentes maneiras de integrar os problemas no ensino, sendo possível considerar três tipos de currículos: o currículo orientado por problemas, currículo com resolução de problemas e, ainda, currículo baseado em problemas. No currículo orientado por problemas Ross destaca o facto de cada problema ser utilizado durante um longo período de tempo, como critério de escolha dos conteúdos a serem incluídos no currículo e dos métodos a serem adoptados. De acordo com o currículo com resolução de problemas, os alunos aprendem um conjunto de estratégias adequadas à resolução de problemas e resolvem problemas para aumentar/aprofundar a aprendizagem dos conteúdos anteriormente aprendidos. No currículo baseado em problemas os problemas são a base de todo o trabalho desenvolvido pelos alunos, onde, por si próprios, os aprendizes identificam o conhecimento necessário para os resolver. Ou seja, neste currículo o conhecimento surge do trabalho dos alunos sobre o problema, e que é usado para trabalhar grandes subunidades temáticas. Esta metodologia de ensino tem em inglês o nome de Problem Based Learning (PBL) e em português de Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas (ABRP). 
Seja qual for a abordagem resolver problemas é um processo imprescindível no currículo escolar pois envolve activamente os alunos no processo de aprendizagem e está intrinsecamente relacionado com o desenvolvimento de competências e experiências cognitivas e metacognitivas relevantes (Esteves & Leite, 2005). 






2.4. Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas 
2.4.1. Conceito e evolução histórica 

O movimento ABRP (do inglês PBL), surgiu por volta de meados dos anos sessenta do séc. XX, na Faculdade de Medicina de McMaster no Canadá (Camp, 1996). 
Esta metodologia emergiu como consequência da insatisfação sentida com o ensino tradicional da medicina, provocada pela explosão da informação e das novas tecnologias e pelas crescentes e sempre diferentes, exigências colocadas pelas práticas, futuras de terapêutica e de diagnóstico (Boud & Feletti, 1997).  
A opção pela ABRP não tinha apenas como objectivo ser uma metodologia de “ensino”, pretendia também introduzir um ensino mais dinâmico e centrado no estudante, que se pensava que serviria para uma melhor consolidação dos conhecimentos (Esteves et al., 2006).   
A ABRP não tardou em ser aplicada noutras Faculdades de Medicina de muitos outros países, como a Alemanha, a Holanda e os Estados Unidos da América, uma vez que mostrou desenvolver nos alunos competências que vão para além de mera aquisição de conhecimentos conceptuais (Camp,1996). Actualmente, a ABRP também é aplicada em Portugal, na Universidade do Minho e mais recentemente na Universidade da Beira Interior.
Embora este modelo de “ensino” tenha sido introduzido em disciplinas de carácter científico e na área da saúde, rapidamente se alargou à formação de profissionais em diversas áreas (Chin & Chia, 2004), nomeadamente de engenharia, gestão de empresas, arquitectura, economia, administração escolar, direito, silvicultura, optometria, sociologia, educação, artes, ciências e humanidades (Camp, 1996; Savin-Baden & Major, 2004)
Apesar da sua origem universitária, e de continuar a ser implementada nesse nível de ensino, esta metodologia já foi também implementada no Ensino Básico, no 9º ano de escolaridade na disciplina de Ciências Físico-Químicas por Gandra em 2001 e no Ensino Secundário, mais concretamente no 10º ano de escolaridade na disciplina de Física e Química A, por Esteves et al. em 2006. 
2.4.2. Concepção do Ensino Orientado para a ABRP

Num ensino orientado para a ABRP não se resolvem problemas para aplicar ou aprofundar conhecimentos. Ao contrário das abordagens tradicionais, que introduzem os problemas após os alunos terem adquirido conhecimentos e competências relevantes, na ABRP os problemas são colocados no início de uma unidade temática, isto é, antes de se começar a estudar um determinado tema ou assunto (Dutch, 1996).
Esta abordagem pode ajudar os alunos a compreenderem por que motivo estão a aprender o que estão a aprender (Gallagher et al., 1995).
A aprendizagem emerge da participação activa dos alunos. Ao trabalharem em problemas que são elaborados com a intenção de os levar à procura do conhecimento necessário para a sua resolução, são os próprios alunos que determinam as suas necessidades de aprendizagem (Woods, 1997). Na ABRP, não existe propriamente um ensino, mas apenas aprendizagem, já que é o aluno que constrói o conhecimento em resultado de tentar resolver o problema. 
Os seus defensores Learning Theories Knowledgebase, 2007 e Hmelo-Silver, 2004, acreditam que esta estratégia:
-desenvolve o pensamento crítico e competências de criatividade;
- aperfeiçoa as competências de Resolução de Problemas;
- aumenta a motivação; 
- ajuda os alunos a transferirem o seu conhecimento para outras situações.
De facto, esta metodologia leva não só ao entendimento dos princípios científicos que se encontram na base do problema, como também ao desenvolvimento integrado de competências específicas de uma dada área do saber, nos domínios do conhecimento substantivo e processual, do raciocínio e da comunicação, e ainda, ao progresso de competências gerais, relacionadas com a resolução de problemas, tomadas de decisões, pesquisa e utilização de informação, autonomia e criatividade (Esteves et al., 2006).
A ABRP pode ser praticada quer individualmente quer de forma cooperativa. Sendo inerentemente colaborativa quando os alunos trabalham em pequenos grupos sob a orientação do professor para resolverem os problemas e reflectirem na sua experiência (Hmelo-Silver, 2004).
Conforme refere Esteves (2006), no caso do ensino orientado para a ABRP os professores transitem de um ensino centrado neles para um ensino centrado nos alunos, onde desempenham o papel de tutor (citando Charlin et al., 1998; Dochy et al., 2003). Os professores necessitam por isso de possuir competências que “lhes permitam lidar com grupos de trabalho, formular questões, promover a metacognição e, simultaneamente ser capazes de as identificar, articular e avaliar nos alunos” (Esteves, 2006 citando Murray-Harvey & Slu, 2000; Savery & Duffy, 2003:s.p.).

2.4.3. Organização do Ensino Orientado para ABRP


Leite e Afonso (2001) consideram que o ensino orientado para a ABRP, no que respeita a sua estrutura e organização, pode ser concebido em quatro fases com objectivos e duração diferentes. 
A primeira fase é a fase do contexto, a qual é somente realizada pelo professor. Ao professor cabe seleccionar, pelo menos, um contexto problemático que faça emergir ou os problemas a tratar ou os problemas que permitam abordar os conceitos seleccionados. O contexto escolhido deve ter uma grande probabilidade de interesse para os alunos, como também ser adequado ao seu nível. 
A segunda fase corresponde à formulação dos problemas (sob a forma de questões), é realizada pelos alunos sobre o(s) contexto(s) problemático(s) seleccionado(s) pelo professor. O professor desempenha aqui um papel não directivo, sendo o orientador. De seguida, e conjuntamente com o professor, os alunos rejeitam as problemas irrelevantes com o objectivo de se identificarem aqueles a considerar para efeitos de resolução pelos alunos.
A terceira fase, a resolução do(s) problema(s), é uma fase que poderá ser longa. Nesta o professor desempenha, mais uma vez, o papel de orientador do trabalho efectuado pelos alunos, mas é a estes que compete trabalhar a fim de resolverem os problemas seleccionados. Para resolverem um problema identificado, os alunos terão de reinterpretá-lo, planificar a sua resolução, implementar estratégias de resolução planificadas, obter a solução (caso ela exista), e avaliá-la. Todo este processo exige da parte dos alunos, a consulta de diversos tipos de fontes de informação (livros, revistas, jornais etc.). 
Na quarta e última fase, síntese e avaliação do processo, o trabalho a realizar, quer pelo professor quer pelos alunos, prender-se-á com a verificação de que todos os problemas inicialmente formulados ou não têm solução, ou foram resolvidos, com a síntese final dos conhecimentos (conceptuais, procedimentais, atitudinais) obtidos e/ou desenvolvidos e com a avaliação de todo o processo, quer em termos de eficácia de aprendizagem quer em termos de desenvolvimento pessoal, social, ético e moral ocorrido.   

2.4.4. Potencialidades da ABRP

Uma das melhores maneiras de se aprender Ciências e, tendo uma base sólida de conhecimentos anteriores, é experimentar o desafio de enfrentar problemas, pensamentos, raciocínios e acções associados à sua resolução, uma vez que os alunos exercitam a mente e desenvolvem sentimentos de modo a encontrar satisfação pelo esforço despendido na procura de soluções razoáveis (Lambros, 2004).  
Na ABRP não se trata apenas de resolver problemas, mas sim de aprender a reflectir e a agir perante situações problemáticas, aplicando conhecimentos que vão sendo desenvolvidos e fortalecidos durante o processo de resolução (Lambros, 2002; Lambros, 2004). À medida que se desenrola este processo, os novos conhecimentos vão sendo incorporados na própria estrutura cognitiva e ficarão disponíveis para enfrentar uma nova situação problemática.  
Esta participação mais activa nas próprias aprendizagens prepara os alunos para aprender ao longo da vida, tornando-os mais independentes, activos e criativos na tomada de decisões. 
Os professores que implementam a ABRP consideram que esta metodologia promove uma maior interacção, e mesmo aproximação, entre professores e alunos, permite a partilha, por parte do professor, do entusiasmo dos alunos resultante do sucesso na realização das tarefas e possibilita uma influência positiva pelo professor no desenvolvimento pessoal do aluno (Lambros, 2002; Lambros 2004). Consideram ainda que os alunos não demonstram desinteresse ou desmotivação durante a resolução do(s) problema(s), desde que o contexto problemático tenha conseguido ser um bom agente motivador (Woods, 2000; Chin & Chia, 2004; Lambros, 2004). 

2.4.5. Limitações da ABRP
A ABRP apresenta várias potencialidades, mas também algumas limitações principalmente no que diz respeito à implementação desta estratégia de aprendizagem. 
De acordo com a Learning Theories Knowledgebase (2007) uma crítica comum à ABRP é que os alunos não conseguem saber o que é verdadeiramente importante para aprenderem, especialmente em áreas nas quais ainda não tiveram uma experiência anterior. Estes sentem também dificuldade em saber onde e como procurar a informação pertinente para a resolução de problemas e, após acederem a ela, como usá-la na resolução dos problemas que lhes são propostos. 
Quanto aos professores, estes devem ter especial atenção quanto ao tempo despendido pelos alunos nas várias fases do processo, pois se não houver acompanhamento dos alunos durante o processo é provável que seja gasto demasiado tempo, que fará falta para se atingirem os objectivos propostos. (Woods, 2000; Lambros, 2004)
Dahlgren et al, 1998, e também Lambros, 2004, referem que por vezes os professores mostram certas dificuldades associadas à monitorização de todo o processo de investigação que os alunos desenvolvem, interferindo em demasia na definição e ordenação dos problemas, tornando-se muito directivos na recomendação de fontes de informação a consultar bem como dos dados a utilizar.  
Outra crítica referida é que quando um professor adopta uma abordagem por ABRP não consegue abranger todos os conteúdos de uma abordagem tradicional. A ABRP pode ser um desafio, uma vez que requer muita planificação e trabalho por parte do professor. Poderá ser muito difícil de início para o professor deixar de gerir a aprendizagem e tornar-se um facilitador, encorajando os alunos a colocarem as questões certas, em vez de lhes fornecer as soluções.
Por outro lado, se particularizarmos o caso da Física, como seria possível aprender estas ciência usando esta técnica? Como seria possível aprender os conceitos envolvidos no estudo do magnetismo ou da electricidade por ABRP? 
Contudo, e referindo-me ainda ao caso da Física, o elevado número de reprovações, em vários níveis de ensino e em vários países, mostra bem as dificuldades que os alunos encontram na aprendizagem desta ciência (Fiolhais et al., 2003).
Apontam-se entre outras razões para o insucesso dos alunos: o insuficiente desenvolvimento cognitivo (Piaget et al., 1959), a sua deficiente preparação matemática e a pré-existência de concepções relacionadas com o senso comum e não com a lógica científica (Champagne et al., 1980).
Uma outra característica da Física que a torna particularmente difícil para os alunos é o facto de lidar com conceitos abstractos e, em larga medida, contra-intuitivos (Fiolhais et al., 2003).
Por estas razões e tendo em conta as características desta estratégia de aprendizagem pode dizer-se que a sua aplicação nas aulas de Física do E.B.S. é de extrema dificuldade.  









2.5. Trabalho Cooperativo na Resolução de Problemas 
Trabalhar em grupo de forma cooperativa pode ser um método eficaz para motivar os alunos e encorajar a aprendizagem. 
Se, por um lado, quando trabalha sozinho o aluno desenvolve competências como a autonomia na aprendizagem, ao trabalhar cooperativamente os alunos desenvolvem competências associadas ao saber estar, designadamente as relacionadas com a comunicação, as relações interpessoais, a cooperação e o respeito mútuo (Tan, 2004).
Trabalhando em grupo os alunos poderão apoiar-se mutuamente, aprendendo mais do que se trabalhassem individualmente (Johnson e Johnson, 1989). 
Segundo Freitas & Freitas (2002) é importante que se estabeleça uma distinção entre diferentes formas de utilizar o trabalho de grupo. Uma coisa é juntar alguns alunos e distribuir-lhes uma tarefa para resolver em grupo, sem fixar condições em que tal tarefa se deve desenvolver, esperando que por acaso esse trabalho resulte, e outra é estrategicamente definir com rigor um conjunto de regras e ensinar os alunos a respeitá-las e a cumpri-las ao longo do ano lectivo, zelando para que os resultados sejam os melhores. 
A estrutura da tarefa da aprendizagem cooperativa exige que os alunos, organizados em pequenos grupos, trabalhem juntos em tarefas escolares. A estrutura da recompensa valoriza o esforço tanto colectivo como individual (Arends, 1995).
Na aprendizagem cooperativa todos os elementos do grupo têm tarefas destinadas e são responsáveis por elas, percebendo que se falharem não são eles que falham apenas, mas o grupo. Isto é designado por dependência positiva, uma componente da aprendizagem cooperativa essencial no grupo de aprendizagem (Freitas & Freitas, 2002). Trabalhar em grupo, cooperativamente, significa interdependência positiva relativamente a objectivos comuns; isto significa sentido de responsabilidade e de posse de conhecimentos que se adquiriram através do círculo participatório da cooperação.
Mas não é possível esquecer que as provas de avaliação estão geralmente associadas a prestações individuais.
2.6. A Importância da Motivação nas Aprendizagens
As questões acerca do sucesso dos alunos em contexto escolar passam inevitavelmente pelo papel da motivação (Pintrich, 2003).
A motivação dos estudantes é, sem dúvida, um factor fundamental para o sucesso na Educação em Ciências e para a resolução de problemas em particular, uma vez que os aprendizes se empenham mais nas tarefas propostas quando estão entusiasmados e as sentem relevantes (Palmer, 2007).
O vocábulo motivação é um neologismo relacionado com motivo, do latim motus «movimento», sendo o motivo aquilo que nos move, que nos impulsiona a agir e a realizar qualquer coisa. Quando nos referimos à motivação, enquanto processo podemos referir que é a nossa motivação que suscita ou incita uma conduta, que suporta uma actividade, levando-a para um determinado sentido. Por isso, podemos designar por motivação tudo aquilo que desperta, dirige e condiciona a conduta. Através da motivação consegue-se que o aluno encontre razões para aprender, para se aperfeiçoar, descobrir e rentabilizar capacidades (Balancho & Coelho, 2001). 
Zusho et al., (2003), realizaram um estudo onde procuraram avaliar por um lado, a forma como as componentes cognitiva e motivacional poderiam fazer prever a evolução dos alunos (do 1º ano do curso de Química da Universidade de Michigan dos Estados Unidos da América) na disciplina de Química Geral ao longo do tempo e, por outro lado, as alterações do nível de motivação e a utilização de estratégias cognitivas e auto-reguladoras. Foram realizadas três avaliações ao longo de um semestre utilizando como instrumentos os relatórios preenchidos pelos próprios alunos. Os resultados mostraram um decréscimo generalizado ao nível da motivação e das estratégias cognitivas dos alunos ao longo do tempo. O mesmo estudo revelou também que, em termos de relação das componentes de motivação e de estratégias cognitivas para o sucesso, a componente de motivação foi o melhor indicador de uma boa aprendizagem.
Um outro estudo, efectuado por Hiddi et al., (2004) revelou que o interesse baseado na motivação para aprender possui efeitos positivos quer nos processos de estudo, quer na quantidade e qualidade dos resultados dos estudos. 
Assim, a motivação tem vindo a desempenhar um papel muito importante nas teorias psicológicas dos últimos anos tendo os conceitos e hipóteses motivacionais constituído uma parte integrante de diversas teorias da aprendizagem. Os primeiros estudos científicos acerca da motivação foram dominados por duas grandes correntes: as teorias psicanalíticas de Freud e as teorias associacionistas de Thorndike e Skinner. Mas, no que se refere à motivação para a aprendizagem, a atenção dos investigadores focou-se na compreensão de escolhas feitas pela criança sobre a actividade que queriam realizar, no grau de persistência nessa actividade e na quantidade de esforço despendido na realização das actividades (Barata, 2006).
A motivação pode ter duas origens: motivação intrínseca ou motivação extrínseca. A motivação intrínseca está relacionada com a propensão natural que os indivíduos apresentam na procura de novos desafios e novidades, sendo que os indivíduos efectuam uma determinada actividade apenas por a considerarem interessante, atraente ou simplesmente geradora de satisfação. A motivação extrínseca está relacionada com a vontade de trabalhar em resposta a algo externo à tarefa, incluindo factores como recompensas ou incentivos (Brophy, 1998; Stipek, 2002).     
Brophy, 1991, define a motivação para a aprendizagem como uma resposta cognitiva que surge da tentativa do indivíduo compreender as actividades propostas relacionando-as com conhecimentos prévios. 
Se é verdade que aprender é divertido e empolgante quando o professor aborda os conteúdos de forma adequada e o currículo vai ao encontro dos interesses dos estudantes, também é verdade que, por si só, os alunos não se apercebem do interesse real de muitos dos conteúdos que o currículo prescreve e que é suposto eles aprenderem (Loureiro, 2008). 
Segundo Brophy, 1998, também o gosto do professor por aquilo que ensina tem efeito na motivação dos alunos. Embora motivar os alunos seja uma tarefa constante de quem ensina, a motivação, dado o seu carácter pessoal e subjectivo, não pode ser treinada nem ensinada como se fosse uma habilidade ou conhecimento factual (Palmer, 2007). 
Existem algumas estratégias de ensino que têm como efeito incrementar, orientar e consolidar a motivação dos estudantes e que os professores devem ser capazes de usar com flexibilidade e criatividade (Brophy, 1998; Palmer, 2007). Uma das estratégias que pode ser usadas para motivar os alunos é o questionamento, já que quando os professores questionam os alunos podem suscitar-lhes curiosidade e oferecer-lhes oportunidades de experimentar o sucesso através da elaboração de uma resposta correcta (Palmer, 2007), o que pode reverter em motivação intrínseca (Brophy, 1998).

















2.7. Formação Contínua de Professores 
Ensinar é uma actividade complexa e multifacetada, envolvendo relações interpessoais e contextos diferenciados, dinâmicos, por vezes com situações imprevisíveis, que requerem ponderação e tomadas de decisão dos professores, em alguns casos imediatas, relativamente às acções a desenvolver (Rebelo, 2004).
Nas palavras de Idália Sá-Chaves (1997) a docência, “(…) tem uma praxis que lhe é própria e que se concretiza no acto pedagógico e tem subjacente um saber próprio que configura na sua matriz dimensões múltiplas, umas de carácter mais aberto e genérico, outras, porém, de absoluta especificidade e que, habitualmente, se designa como conhecimento profissional”.

Tendo em conta o carácter evolutivo dos sistemas educativos actuais, a utilização de teorias, regras e competências aprendidas durante a formação inicial mostram-se insuficiente quando os professores enfrentam desafios profissionais crescentes e renovados. (Bloomer & Jolly, 1994; Canário, 2001).
A formação contínua de professores, que começou a ser implementada a nível internacional desde 1960 e em Portugal, especialmente, desde 1980, tende a ser considerada, actualmente, como fundamental para a inovação e evolução dos sistemas educativos. 
Esta é entendida como uma formação profissional posterior à profissionalização, que visa “complementar e actualizar a formação inicial numa perspectiva de educação permanente” (n.° 1 do artigo 30° da LBSE). 
Ribeiro (1990) define a formação contínua de professores como sendo “(…) o conjunto de actividades formativas de professores, que vêm na sequência da sua habilitação profissional inicial e do período de indução profissional (quando existe), e que visa o aperfeiçoamento dos seus conhecimentos, aptidões e atitudes profissionais em ordem à melhoria da qualidade da educação a proporcionar aos educandos”.
Em Portugal a publicação do Ordenamento Jurídico da Formação de Educadores de Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundário (Decreto-Lei nº 344/89, de 11 de Outubro) define a formação de educadores e de professores como “um dos vectores fundamentais da nova educação que se quer para Portugal. Importa que tal formação seja adaptada à nova orgânica do sistema de ensino, aos objectivos gerais prosseguidos globalmente por esse sistema e aos objectivos de cada nível de escolaridade.” 
Também, no Artigo 4.º do Capítulo II do Estatuto da Carreira de Educadores e Professores dos Ensinos Básico e Secundário (Decreto-Lei nº 139-A/90 de 28 de Abril) a formação contínua de professores é enunciada como um direito: “O pessoal docente tem direito à formação e informação para o exercício da função educativa” (Decreto-Lei nº 139/90).
Como defende Patrício (1990) é necessário proporcionar a todos os professores “a informação, os métodos e as técnicas científicas e pedagógicas de base, bem como a formação pessoal e social adequadas ao exercício da sua função”. Daí que Nogueira et al., (1990) considere a formação contínua como um processo imprescindível e de reconhecida importância na actividade profissional do professor, por ser um instrumento mais eficaz e mais directo do que a formação inicial, e um meio simples e eficiente de implementar as reformas educativas e as inovações curriculares e contribuir para o desenvolvimento profissional dos professores.
Do quadro apresentado anterior depreende-se a importância que a formação contínua apresenta na promoção do desenvolvimento profissional. 
Assim, com esta investigação em acção propõe-se a implementação de cursos de formação contínua de professores, com o objectivo de promover a utilização de uma metodologia de desenvolvimento sequencial das capacidades cognitivas dos alunos no EBS, na aprendizagem da Física, através da resolução de problemas. 





Capítulo III – Considerações Finais   
Quer o CNEB (DEB, 2001 a), as OCCFN (DEB, 2001 b), os programas de Física e Química do Ensino Básico e Secundário (DES, 2001; DES 2003, DGIDC, 2004 a; DGIDC 2004 b) quer os investigadores em Educação em Ciências conferem muita importância à participação activa dos alunos na aprendizagem uma vez que tal se verifica ser uma maneira de incrementar a sua motivação, promovendo capacidades de questionamento e pensamento crítico, o que se consegue, por exemplo, com a resolução de problemas. 
Contudo, os resultados de estudos como o GAVE 2010 mostram que os alunos dos EBS ainda revelam dificuldades “quando em presença da descrição de raciocínios desenvolvidos e da explicitação das estratégias de resolução adoptadas…”. Também os relatórios PISA 2009, e como já foi mencionado antes, denotam falhas no desempenho dos alunos portugueses.
Sabe-se que a aprendizagem emerge sempre da participação activa dos alunos. São eles quem constrói (mais ou menos ajudados) a sua aprendizagem. Assim, também a metodologia da resolução de problemas se tem de inserir numa perspectiva construtivista. Mas o construtivismo admite sempre uma maior ou menor autonomia do estudante, perante a aprendizagem. No caso da resolução de problemas, uma situação de grande autonomia, onde o aluno aprende os próprios conteúdos básicos partindo da necessidade de resolver um problema que lhe é colocado, está associada à ABRP.
Entre esta situação de aprendizagem e a mais vulgar resolução de problemas imediatamente após a leccionação dos conteúdos, por vezes a copiar do quadro o que um colega resolveu, ou com a maior ou menor ajuda do professor; sozinho tentando ultrapassar as dificuldades, ou em grupo de pares; na sala aula ou em trabalhos de casa, podem considerar-se diversas graduações. 
Quais delas produzirão melhores aprendizagens? Quais potenciarão mais o desenvolvimento de competências? Dependerá dos alunos? Dos conteúdos? Dos níveis de desenvolvimento já atingidos? Quais as mais adequadas ao ensino praticado nas nossas escolas? Será que este ensino obedece a um faseamento adequado do desenvolvimento cognitivo dos alunos no E.B.? Será que com este sistema de ensino os alunos conseguem criar as bases necessárias para o E.S. ou mesmo para prosseguirem os estudos no Ensino Superior? 
É a estas e outras perguntas, que eventualmente irão surgir no decorrer desta investigação, que irei procurar responder de modo a que este estudo dê um contributo, ainda que modesto, para o desenvolvimento do conhecimento na área da educação em Ciências. 
Deseja-se ainda que esta investigação constitua um factor de discussão e reflexão em torno das práticas adoptadas pelos professores de Ciências, particularmente, de Ciências Físico-Químicas, e fomente a necessidade e a vontade de diversificar os recursos didácticos e as experiências de aprendizagem facultadas aos alunos.   
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